
PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº , DE 2021-CN

(Do Sr. MARCELO RAMOS)

Altera  a  Resolução nº  1,  de  2006-CN,  que

“Dispõe  sobre  a  Comissão  Mista

Permanente a que se refere o § 1º  do art.

166 da Constituição, bem como a tramitação

das  matérias  a  que  se  refere  o  mesmo

artigo”,  para  disciplinar  a  publicação  de

informações  relativas  às  emendas

apresentadas pelo Relator-Geral do Projeto

de Lei Orçamentária Anual.

O CONGRESSO NACIONAL resolve:

Art. 1º O art. 145 da Resolução nº 1, de 2006-CN passa a vigorar acrescido do

seguinte parágrafo único:

“Art. 145. ...............................................................................................................

...............................................................................................................................

§  1º  As  emendas  apresentadas  pelo  Relator-Geral  ao  projeto  de  lei

orçamentária  anual,  exceto  quando  se  prestem  a  corrigir  erros,  omissões  ou

inadequações  de  ordem  técnica  ou  legal,  deverão  conter  o  objeto  da  emenda,  a

identificação do solicitante das alterações na programação orçamentária, bem como do

beneficiário final da aplicação dos recursos.

§  2º  Quando  a  seleção  do  beneficiário  ocorrer  durante  a  execução

orçamentária, ficará a cargo do órgão executor a disponibilização das informações para

acesso público.” (NR)

*C
D2

16
06

04
93

20
0*

Assinado eletronicamente pelo(a) Dep. Marcelo Ramos
Para verificar a assinatura, acesse https://infoleg-autenticidade-assinatura.camara.leg.br/CD216060493200



JUSTIFICAÇÃO

Desde sua criação, as emendas do relator-geral classificadas com o indicador

de  resultado  primário  9  (RP  9)  despertam  críticas,  tanto  em  razão  de  suposta

concentração  de  poderes  nas  mãos  de  um  só  parlamentar  quanto  pela  falta  de

transparência de como se dão as decisões de aplicação dos respectivos recursos.

Isso  culminou  na  suspensão  liminar,  pela  Min.  Rosa  Weber,  do  STF,  da

execução de despesas com essa classificação, no exercício de 2021.

Entendemos  que  qualquer  aperfeiçoamento  relativo  ao  instrumento  das

emendas  parlamentares  deve  partir  do  próprio  Congresso  Nacional.  Dessa  forma,

eventuais ajustes na sistemática de alteração da proposta orçamentária devem passar

pelo texto regimental que concerne à matéria.

A identificação dos solicitantes que expuseram necessidades de aplicação de

recursos federais ao relator-geral do orçamento, sejam outros parlamentares, sejam entes

federados,  sejam órgãos da própria  União, é um avanço no sentido da transparência

pública, dimensão, inclusive, reclamada na aludida decisão do STF. Além disso, quando

for possível identificar o beneficiário final dos recursos aplicados a partir de emendas de

relator, visto que, muitas vezes, isso só é possível na própria execução orçamentária,

também essa informação deverá ficar consignada na documentação do trâmite do PLOA.

Com isso, a transparência conferida a todas as emendas será estendida às demandas

que justificam as intervenções do relator-geral.

Diante disso, peço o apoio dos nobres Pares ao projeto de resolução em tela,

que visa a determinar a publicação das solicitações de ajustes e alocações recebidas pelo

relator-geral do orçamento para a confecção de seu relatório.

Sala das Sessões, em de de 2021.

Deputado MARCELO RAMOS
PL/AM
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